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Cominisíião do Finanças 

ACi A DA Si:S! \0 DE 11 DE OUTniRO DE M>J>5 

'^•'•siilcurin tio Sr. Burtto.de Pidva 

Comparcerram os Srs. l.anro Muller, João L.vra, FolippD 
Schmidt, Vr-pucio do Mirou. Kuzobio do Andrado, Bu ao 
Urandão o Manool Borba, iloixando do corflparooor, com cau-a 
iiufelifioada, o.- Srs. Sampaio Corvòa, Affonso Camargo o La- 
cerda Fránoò. 

KxiJídionto — Mi niorial do fiscal do banco- o oncarro- 
jiado do o\podionlo da 'bisealizacão Bancaria om Minas (io- 
i>aos, Álvaro da Í.íama Corquoira, sobro a convonionoi» o vuii- 
lagom do ser adoptada a (abolia do projodo Cbormont, bem 
<0)1110 a anmionrin do (longrosso Xacioaal, ullondondo ao 
justo pedido do augnioulo do voriciinontos, pela eqttiparedão 
<lo ordenado, dos lisoaoi do Bajieos noí* listados, em rolaouo 
aos dos do Idstrieto Fodoral. olcviuido-so, ao mesmo (empo, 
o ordenado tios dologado^ regtonaos.de HOOiit para 1:000§000. 
•— Ao Sr. João f.yra. 

Fui lido, diseulido o assignado parecer: 
Do Sr. VosTiucio do Vhrou, ígvoravol á proposição <la 

(Çamara dos Dopulatlos n. r l. do 11)15, aelomando a aber- 
tura do orodidlo do JátlXbCl-JO para pagamento ao Dr. Or- 
villo A. Dorby. 

A Connnissão , oonsiillada polo Sr. Folippe Srhniidl, dè- 
tiberuu pedir a audionoia da de 3nsliça o liOgislação aeeroa 
do roquerimenlo do 1». I.ucipila Snbolli Bcnsõ, viuva do Elia^ 
Antonio Bou-i, pvatiro tio classe do Kduarin do Rio d.» 
Praia, pedindo «ma poiv--5o. 

O Sr. Lauro Mulíer deu paroohr favoravoj á proposição 
da Camara tios nópidftdos n. 118, do 1022, que- providencia 
relativamente ás leis orcamoiilarias no caso do velo presi- 
doncial ou de 1'nJfa dessas leis por parle do Longrcsso. 

Desse parecer pediu vista o Sr, Vospucio do Abreu. 
O Sr. A espúrio do Abreu roepiorou que fosso ouvido o Sr. 

Ministro da A iaçan o (Wiriis Tnblioas .«ibre o p rojo cio do Se- 
nado n. 117, ilo 192 4, abrindo o credito do 32 :C:iC!f837, para 
completar o pagamento de gratificações locaüK devidas a íun- 
ucionaidos da Administração dos Lorreios do Maranhão. 

O Sr. Folippe Solnnidf solicitou a audirneia do Sr. Alir 
alstro da Maruiba go^e o rouuorimonlo de Joaó Augusto da 

Silva, i i sl.re gorai da Imprensa Naval, pedindo equiparação 
de vonCimoníns aos dos chefes das secçties do Arte da Im- 
prensa Nackmal. 

Distribuição: 

Ao Sr. João Lyra — Projocto do Senado n. 81, do 1922. 
tornando extoisiva aos íiscaos interinos do imposto do con- 
s mo a dispi -leão da lei n. 2.924, de 1915. 

Ao Sr; Vospucio de Abreu — Projecto do Senado n. 31, 
tle. 1925, autorizando a abertura do credito até a quantia do 
220;i Jon. pare conclusão do momimcufo aos beroes da La- 
guna. 

Ao Sr. Euzobio de Andrade — Ilequerimcnto de João 
Lm o do Aasciiuonto. solicitando relevarão de prcscripçijo ora 
qu ■ in 'orreu o ■íou direito á percepção do prêmio de que (ra- 
ta o arl. 10 da lei n. 2.550, de 1874., 

Comuiissão de Justiça e Legislação 

De ordem do Sr, Presidente está Convocada esta Gum- 
mi -ão para reunir-se extraordinariamente, amanhã, depois 
do- Irabalho^ do plenário. 

Coumíssão Especial do Codigo Commercial 

De ordem do Sr„ Presidente fica convocada esta Com- 
baissão para reunir-se na próxima terça-feira, 20 do cor- 
rente, depois <los trabalhos dp plenário^ 

119 SESSÃO, EM 14 DE OUTUBRO DE 1925 

-nu-ADKMJA PO sa. A. AZEUEDO, VICK-PHKSIDENTB 

\'s 13 13 horas aolwm-so prosenlos os Srs. A Azeredo 
Mendonça Martins, Aristidos Rocha, Souza Castro. Cunha Ma- 

u .   Buono nrnndãu, Buono de Paiva. Adolplio Uordo, Carlos Cavalcanti, Uoljppo 
sohnudL \espucio de Abreu, Soares dos Saídos o Carlos Bar- 
hosa <27) 

O Sr. Presidonte — Presentes 27 Srs. 
aberta a sessão. \ 

Vae ser lida n aela da sessão anterior. 

Senadores, ostil 

O Sr Aristides Rocha (sorvindo do 2* S(vonq.«rú)} procedo á 
leitura da acia da se—ào anterior, que, posta em disonsíno, é 
•pproyada, sen» debate. 

I í 
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O ür. 1" Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma! 

Roma, 12—Sua Eccollcnza Presidente dei Senaío RiòJaneiro 
—11 Scnato Italiano vede com grande soddisfazione compiersi 
rinangnrazionc dei cavo che collegando ITtalia ali America 
dei Snd in modo pid rápido asstenra un piu' vivo o fecondo 
scambio di rappovli fra il Brasile o ITtalia e il Senato Italia- 
no coglio quosla liefa occasione per riaíTermare a mio mezzo 
ai Senato ed al popolo brasiliano i sentimenti delia piu' cor- 
diale e profunda simpatia cou gli auguri fervidissimi di ogni 
prosperitá. Titloni presidente dei Senato. — Inteirado, 

0 Sr, Aristides Roclia (servindo dc 2' Secretario) declara 
que não ha pareceres. 

Compareceram mais os senhores: Pires Rebello, Lauro So- 
dró. Magalhães de Almeida. João Thomô, Manoel Monjardira, 
José Muríinho o Lauro Müllor (8). 

Deixam de comparecer, com causa justifica, os Srs. Sil- 
verio Nery, Pereira Lobo, Barbosa Lima, Justo Cbcrmont. Eu- 
ripòdes dc Aguiar, Antonino Freire, Ferreira Chaves, Epila- 
cio PessÔa, Venanoio Noiva. Rosa e Silva, Carneiro da Cunha, 
Fernandes Lima. Lopes Gonçalves, Gonçalo Rollemberg, Pedro 
T.ago, Moniz Sodré Bernardino Monteiro, Jeronymo Monteiro, 
Sampaio Corrêa, Antonio Carlos, Lacerda Franco. Eugênio 
Jardim. Ramos Caiado. Hermenegiido de Moraes, Affonso de 
Camargo, Generoso Marques e, "Vida! Ramos (27). 

E' novamente lida, posta e.m discussão, e, sem debate, ap- 
provada a seguinte rcdacção final do projeclo do Senado nu- 
mero 27, de 1924, dispensando a João Adolpnò Bareei tos Fi- 
Ifio, funccionariò da Repartição Geral dos Correios, do con- 
curso para praticante e. dando outras providoacias, 

O Sr. Presidente — O projeclo vao ser remettido á Ga- 
mara dos Deputados. 

O Sr. Presidente — A Mesa, interpretando o sentimento 
do Senado, agradecerá ao Senado Italiano as congratulações 
que acaba de dirigir ao Senado Brasileiro. 

Continua a hora do expediente. Não ha oradores inscripfos. 
Si não ha quem queira uzar da palavra na hora do expodiente, 
passaivsc-á 4 ordem do dia. [Pausa). 

ORDEM DO DIA 

FORÇAS JíAVAES PARA 1926 

3' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 28. de 1923, fixando as forças navaes, para o exercicio 
de 1926. 

São lidas, apoiadas e postas em discussão as seguintes 

EMFXPA8 

N. 1 
Onde convier: 

Arf. Para os effeitos do art. O3 do Regulamento dc Pro- 
moções da Armada, annexo ao derreto n, 11.250, de 7 de ju- 
lho' de 1920, será contado fios capitães de corveta, como de 
Immediato. o tempo em que tenham exercido on venham a 
exercer as funeções de cnearogado de artilliaria, dc navega- 
ção, do pessoal ou do material, a bordo dos navios typo Minas 
Geraet. 

Justificação 

A presente emenda retirada na votação da 2* discussão da 
lei que fixa a forca naval para o futuro exercicio, foi justifi- 
cada quando apresentada o por- occasião da 2:, discussão, pa- 
rerendo-mo sufficicntcs os íundameutos já apresentados para 
a sua approvação. 

Rio dc Janeiro, 14 do bulubro de 1925. — Paulo da 
Froniin. 

N. 2 

Art. A reserva naval — classe dc officiaes — 
constituída, pelos uue cursarem a Escola de Marinha Mer- 

, cante, orçada pela lei n. ■1.895, de 3 de dezembro de 1. '• 
|quc ficará sujeita ao Ministério da Marinhâ, romo depen- 
dências da Dirccloria de Porto- e Costas. 

a) Poderão ser considerados como officiae da re-erva, 
nos postos que lhes compelirem, os que já possnirem c«r- 
T,as, uma vez que sejam julgados habilitadiTs fu-s connefmpn- 
tos indispensáveis á arte naval militar; 

c) O Governo expedirá os necessários regulamenfoa. 
para assegurar o preparo militar indispensável, mantidos os 
direitos decorrentes do Regulamento, que o auto n. 1.203, 
de 24 de março de 1925 approvou. 

Senado Federal, 14 de outubro de 19,25. — Lauro Sodré. 

Justificação 

Não ha quem não conheça a acção preponderante que exer- 
ço a Marinha Mercante no progresso cconomico do uma nação, 
cuja fronteira marítima tem a extensão vastíssima como o 
possue o Brasil. 

Sem falar em outros paizes, basta o espectabulo tão elo- 
qüente da Allemanha, cujo desenvolvimento economico cor- 
reu sempre de par com o da sua Marinlig Mercante, Mas V» 
que é indispensável é que para serviço de tal relevância o 
tão grande responsabilidade haja pessoal habilitado. E a in- 
struoção technica só a podem dar escolas bem apparelhadas. 

Os que nos princípios do século passado .assentando as 
bases da instrucção publica em nosso paiz, previdentes crearam 
u Academia dc Marinha, esqueceram de instituir ao lado 
delia uma escola para a Marinha Mercante, destinada a ter 
em uma nação como a nossa a importância que vem accres- 
cendo com os annos. 

Até o anno passado não se havia cogitado ainda do se- 
melhante problema cuja importância resalta, bom assignala- 
da, em um dos (opicos do relatório com que a ccmmissão en- 
carregada de elaborar o regulamento da Escola Naval para 
1924, enviou o projeclo ao Exmo. Sr. Ministro da Marinha: 

«Emquanto não for adaptada a unica medida ra- 
dical, aconselhável para a solução do problema — a 
creação de uma escola d» pilotos c maclnnistas, puxa 
a Marinha Mercante, com sedo no Rio de Janeiro — o 
acceitavcl o regimen instituído pelo referido reguia- 
mento" — Escapando aos limites de incumbência ro- 
mcttida á commissão, o projeclo da creaçfto do (al es- 
cola ao seu ver, necessária, julga elia. entretanto, de- 
ver pedir para o assumpto, a atlenção üo Governo., 
(sie). 

A Dircctoria da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro em seu relalorió de 1923, assim se exílios- 
sava (pug. 29): ^ 

"Ao grande desenvolvimento que teve a tonela- 
gem da Marinha Mercante Itrasileira nos últimos an- 
nos, não correspondeu na pio.-ma proporção o au- 
gmento iiavido nos quadros orficiaes de convé/. o 
maehinas. Fomos assim, forçados a solicitar do Go- 
verno providencias que evitassem a paralyzação do 
nosso trafego, pois a cumprir cxactomcnte o que está 
determinado no regulamento, teríamos o dilema do en- 
costar os navios ou aproveitar indivíduos afasladcs 
da companhia por fortes razões." 

E^ses fados foram indubitavelmente oriundos das_difr'- 
cutoades encontradas, por aquelles que se destinam a tão no- 
bre quão ulil carreira, Pa instrucção technica do que ne- 
cessilavam. MI ^ ■ r,-^r 

E' de lamentar que coubesse a iniciativa particular a 
installarão da primeira" osooia de Marinha Mercante no Bra- 
sil1 Ainda mais, é extrannavel que mantenha o Governo 
uma e-eola para a marinha fluvial no Estado do Pará, e 
abandono a verdadeira Alarinha iMercanlc que e a oceanica, 
aos seus proprios esforços! 

Por ofíejto do art. 24 da lei n, 4.895, do o de dezem- 
bro de 1924, foi autorizada á Associação Auxiliar Militar a 
ciear uma o-mla desta natureza o o aviso n. 1.203, do 2i de 
março do 1925, expediu o respectivo regulamento. As taxas 
dotei minadas pelo Governo a serem cobradas dos alumnos». 

Ó Governo ao reduzil-as não teve em vista sinüo, e cont 
louvável intuito, por os cursos ao alcance dos que se dcsl:- 
uam á carjçrira do mar, na sua totalidade pobres. 

A eyienda, ora apresentada, visa assim saldar uma an- 
tiga divida para com uma classe, cujos membros laboriosos 
o humildes são os grandes ohrciros da grandeza da Nação. 

Para a instrucção technica e profissional do todas as 
classes mantém o Estado escolas e até, ha pouco, expedindo 
um regulamento para a escola da Liga de Sports ria Mari- 
nha, o Governo declara contractar a sua custa docentes para 
a instrucção dc athlotisino; não ó justo que se abra um» 
excepção pura os oííiciaes da Marinha Mercante, cm quem. 
em fempo de guerra irá a Nação cncoalrar elemeulos para à 
niüJliplicüçãn do sua Marinha dc Guerra. 

L juotorio que na recente guerra mundial, o serviço de 
mimígvm ■■ contraminageni e até o coromando dos navios oai- 
preflaaos contra os submai inos, foram confiados aos ofliciaes 
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da Reserva Naval rra grancle parte formada pela Marinha 
Mercante. Entretanto, o problema da formação dos officiaes 
da Reserva Naval até bo.io não teve solução adequada, pois 
os conhecimentos indispensáveis do moderno oíficial da re- 
serva naval não se podem ciroumscrever somente aos da in- 
1'anfaria. A emenda ora apresentada vem resolvol-o, coni- 
mottondo ao Governo semelhante encargo sem que com isso 
se aggravem as despozas, por isso que, no orçamento eom- 
petonte, será oreada uma receita, u qual se ciugirá o Gover- 
no na sua execução. 

O Sr. Prasidouto — Em virtude das emendas apresen- 
tadas. declaro suspensa a discussão da proposição que, do 
accòrdo com o Regimento, lida sobre a meia, durante d .u- 

■sossões, para recebimento do emendas. 

DEORETO N. li.450, CB 1920 • 

3" discussão do projeclo do Senadio n. 43. de líftõ, «ni.- 
manda continuar em vigor o art. 332 do decreto n. li.íãU, 
de 30 do outubro de 1920. 

\eni á Mesa. <5 lido, apoiado, posto cm discussão c ap- 
provado o seguietn 

REQUKnÍMENTO 

llequeremos que sejam ouvidas as Corr.nd^-ões de Jus- 
tiça o Legislação o de Finanças sobre o projeclo ob Semok) 
ü. 43, dc 1925. 

Sala das sessões, 14 de outubro dc 19.5. — Dacno <Ij 
Paiva. — Eusebio do Andrado. 

O Sr. Presidente — Em virtude do voto do Senado, fica 
suspensa a discussão para serem oiuidus aquellas Commis- 
sões. 

Nada mais havendo a tratar, designo para amanhã a se- 
cuinte ordem do dia: 

Votação, em discussão única, da indicação n. 5. dc 1925, 
da Comn issãd de Policia, propondo que para os sois logares 
do serventes, crcados cm vir tudo do deliberação ob Sena.Io, 
do 24 do agosto provi mo findo, sejam nomeados o< ISrs. Fe- 
lismino Tavares de Menezes, Deocleeio de Araújo Silva, Ma- 
noel Faustino do l>aula, Annibal Alves Torivs, José t?oa:es 
de Oliveira o Arnaldo BaptLsta do Paula; 

3* discussão da proposição da Gamara dos Depulados 
n. 42, da 1925, fixando as forças do terra paia o exercicio do 
1920 (com parecer da Cojmwí.mõo ria Marinha c (iueir-i, c 
emendas já approvndas, n. 163, dc tf25); 

3* discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 37, de 1925, quo eonsiiíora do utilidade publica á Associa- 
rão Curilybana aos Empregados no Gommercio {com parecer 
fnrnravel da Com missão dc Justiça o Legislação, n. lõf, ilc 
t :>■>:,). 

Levanta-se a sessão ás 13 horas c 45 minutos. 

DISGUIISO PRONUNCIADO N V PESSÃO DE C DE OUTUBRO 
DE 1925 

O Sr. Adolpho Gordo (para uma explicação pessoal) — 
Sr. Presidento. já (inha m inscripto para faltar antes dc 
subir á tribuna o nobre Senador polo Ceará, de modo quo 
lamarei em consideração o discurso quo S. Ex. acaba dc pro- 
nunoiav 'depois do occupar-me de um íaclo, para mim, grave. 

Sr. Presidente, a Copnnissão do Justiça c Legislação, em 
sue sessão de hotite.m, teve de pronunciar-se sobre um pro- 
jeclo apresentado pelo Sr. Senador üenjamin Barroso, mau- 
ciando suspendei-, em caso do primeira çóiulcmnação, a exe- 
cução <l;t pena do prisão, aos quo tiverem incorrido no ar- 
tigo 317 do Codigo Penal. 

O decreto a. 10,588, ,lr 0 «Io Setembro do 1924, instituindo 
e çegulameniaiulo o sursis, isto õ, a sus)»ensão da execução 
<ri pena, dispõe em seu art. 1", que "em caso de priar;ra 
cendemnação ás pebas de multa eonvnrsivel em pci-So ou dc 
prisão de qualquer unlure/ii, até um anno, tratando-se d ac- 
rusado ipic não lenho rercinàt) raroí ter perrerso ou corrom- 
pido, o juiz ou trlliúnat) Uuuandb em ooasidejxuão as suas 
condições iudivrdvnibs. os motivos que delenninaram e as eir- 
cumstaiu-ias quo oOrcnrarb a ínfrucção da lei penal, p, derá 
su-peudor a execução da peim. em sentença Rindumentadu, 
por um pra/o exiiressameuto fixado de 2 a 4 aunos, -i se 
tratar do crime, o de 1 a 2 aunos. si dc eoutravenção. 

Ê dispõe, no art. 5" que não poderá haver suspensão de 
«ecução da pena nos çi-lmes contra u honra e boa fama e 

contra a segurança da Iionra e honestidade das famílias. Eu-, 
(ro os crimes contra a honra e a boa fama, 0"Codigo Penal 
mclue os do injuria definidos no art. 317. 

O projeclo do Sr. Senador Benjamin Barroso tem por 
objeefo permiüír a suspensão da pena de prisão, nos casos 
de condcmnação por crime do injuria. 

Si S. Es. tivesso apresentado um projeclo, prfipbiido, 
pura e simplesmente, a modificação do referido art. 5°, no 
sentido de serem extendidos aos condomnados por crime de 
injuria os benefícios do sursis estabelecido em nossa legisla- 
ção, eu não teria motivo algum para negar-lhe o meu xoto, 
porque sou o sempre fui adepto dessa instituição.,. 

O Sn. Tiiomaz Rodiuoueb — O projeclo não faz outra 
cousa. 

O SR. ADOLPHO GORDO — ...e não me parece que 
baia interesses ou conveniências do ordem publica que justi- 
fiquem a restricção contida no referido dispositivo. 

Sr. Presidente, o que 6 o sursis ? Que fins visa essa insti- 
tuição ? E' um meio preventivo do defesa social, visa a rege- 
neração dos rlolinquout.es, autorizando a suspensão da pena dc 
piisão áquelles que foram condcmnados pela primeira vez, 
por crime levo o quo não revelaram caracter perverso ou 
corrompido. A execução da pena ó suspensa afim do evitar-se 
0 contagio e convívio, nas prisões, de tacs condcmnados, com 
delinqüentes habituacs o dc crimes communs. Si durante o 
período da suspensão o condcmnado proceder bem e não lhe 
tiver sido imposta outra pena, será a condemnação considerada 
inexistente, c, cm caso contrario, a suspensão será revogada e a 
pena executada. Eis o sursis. 

O Poder Executivo, usando da autorização constante do 
art. l", n. 1, da lei de 5 do setembro dc 1922, que lhe foi dada 
com o fim do regulamentar os estabelecimentos penaes de- 
pendentes do governo da União.,. 

O Sn. Thomaz Rooiugues — Exorbitando da autorização 
que lhe foi dada pelo Congresso. 

O SR. ADOLPHO GORDO — ...o do tornar effecfivo o 
livramento condicional, do accôrdo com os ideacs modernos 
tendentes ã regeneração dos criminosos, instituiu o sursis 
pelo referido decreto n. 10.588, de G dc setembro de 1924, o 
qual determina um sou art, 1', como já referi, quo a sus- 
pensão da execução da pena sõ poderá ter logur em caso de 
primeira condemnação, tratando-se dc aceusado que não tenha 
revelado caracter perverso ou corrompido. 

Por se tratar de um delinqüente quo não tenha revelado 
caracter perverso ou corrompido o do um crime leve punido 
com a pena de prisão até um anno, é quo aquollo decreto au- 
toriza o juiz ou tribunal a suspender a execução da pena du- 
rante um certo periodo, afim do evitar o contagio ou convivia 
do delinqüente nas prisões com outros condenmados por 
crimes communs. 

Pois bem, Sr. Presidente, o nobre Senador Sr. Benjamm 
Barroso, no projeclo alludido. não sõ não faz a mais leve re- 
ferencia ao decreto quo instituiu e regulamentou o sursis, 
como omiUiu palavras desse decreto, quo estabelecem uma 
das condições fiindamentaes da suspensão da pena. 

O Sn. Aiustides Rocha — E' caso para uma emenda. 
O Slt. ADOLPHO GORDO — Eis os precisos termos do 

seu projeclo: 
"Em caso dc primeira condemnação aos quo houverem 

incorrido no art. 317 do Codiuo Penal, o juiz ou tribunal, io- 
■mando cm consideração as condições individuacs do ré o, a* 
motivos iiuc determinaram e as circumstancios i/ne cercaram, 
a infracção penal, poderá suspender a execução da pena de. 
prisão, em sentença fundameniuda, por prazo exprctaamcidc 
fixado dc dous a quatro unnos." 

De modo que o projeclo, transcrevendo palavras do ar- 
tigo 1" do decreto de 0 de setembro dc 1924, omittc as pa- 
lavras que exigem uma condição para a suspensão da exe- 
cução da pena o quo são as seguintes: "tralnndo-sc do m- 
rusado que não tenha revelado caracter perverso ou corrom ■ 
1 Ora, Sr. Presidento, um projeclo nestes lermos, dá tal 
poder ao juiz quo instituo a dieladm-a judiciaria.,. 

O Sn, Joaquim Mobf.irx — Apoiado. 
O SR. ADOLPHO GORDO — .. .grand.wnle nefasta, 

nuer para os altos interesses da Justiça c da causa publica, 
o,.mo ici-a os interesses dos condem nados, Haverá juizes que 
negarão o sursis. por mais leve que seja a injuria o mesmo 
onando, pelo estudo das condições individuacs do delinqüente e 
das riicnmstaneias que cercaram o delicio, verifiquem que 
não foi determinado por perversidade, ou por corrupção tio 
Caracter, como haverá juizes que suspenderão sempre a exe- 
rucão tia pena. em qualquer raso, mesmo quando se trale do 
dilTamações gravissimas ç torpes Ainda mas... 

O Sn. Auistioes Rouua Mas, si v. Ex. é partidário 
do sursis, a quem dá essa aliribuição th- suspender a pena 2 
Sd poderá ser ao juiz. 

D --R. NDOI.PHO (iOUDll Deste que o |irojeçlo, e-- 
(abHcrendn «s pondiçRps pára o sursis, omille a exigida polo 
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riecreío que o insfifuiti, relativo & perversidade e eorrupçló 
de camclci do delinqüente, estende os benefícios desse re- 
giinen a todo- os crimes de injuria, desde os mais leves até os 
mais graves ! 

Ora, Sr. Presidente, isto é desvirtuar o sursis ! 
Não se podo esialwiecer o conceito da injuria, tendo-se 

em vista, simplesmente, os exemplos indicados pelo Dr. Sea- 
bra Júnior, no seu livro "Delictos do imprensa" e transcri- 
pios pelo iilustre autor do projecto, na sua exposição de mo- 
livos. 

Dizer-se de um facultativo — que é curandeiro; de certo" 
advogado — ((uc é uni) rabula. e de um ministro — que ó 
fiywu d -corativa 1:0 governo — é imputar-se-lhes factos of- 
fensivos á sua rcpulaçfto, offensas que na maioria dos casos 
e aí lentas ás circumstaneias que as cercarão, não poíerão 
dar legar a pena alguma. 

Mas dizer-se. por exemplo, que um corte indivíduo é um 
caftcn o quo explora a honra, mesmo de pessoas que lhe de- 
vem ser cavas; ou dizer-se que eilo fez a sua fortuna por meio 
de roubos o estelüoitatos. ou dizer-se quo tem as mãos tin- 
tas rio sangue, em virtude de assassinatos, parece que não ó 
o mesmo que qualificaivso um advogado de tabulai Ha in- 
Juriji.- gravíssimasI 

Eidretanto, o projecto prrmitte o sursis para todas! 
Não é exaclo, Sr. Presidente, quo eu tivesse dito, hon- 

tem, perante a Conimissão de Justiça quo o autor do uma 
injuria, pn ■ mais levo quo eüa seja, revela sempre maior 
p-rVersidade do que o autor de um esfellionato. Seria um 
g-ande disinle ! O quo eu disso, cm resposta a considerações 
constantes da exposição de motivos do projecto, 6 que pôde 
haver casos em que o autor de uma injuria revela maior per- 
vrsidade do, que o de um estellionato, (Apoiados.) Suppo- 
nlta--.' que um chefe de família, desempregado, em estrema 
10; • • a e sem .çreüilo paru empréstimo algum, usa, não 
obflanío seus precedentes lionrosissimos. de qualquer dos 
a- previstos no art. 333, n. 8, do Codigo Penal, afim da 
oíj os recursos necessários paia dar pão a seus filhos ou 
para salvar da morte um membro de sua família, victima o'a 
gxne eufennidatlo. Coramoltc um crime de estellionato, mas 
p!iiler--'!-lia, porventura, dizer qno rcveloii coni a pnfen 
desse ç-ime senlimonto? mais perversos do (jue os do autor 
de qualquer das injurias que, lia pouco, referi ? I 

lia, repito, injurias gravíssimas, o muitas vezes, o autor 
do uma injuria revela caracter mais perverso do que o de 
uma ealuirnin. 

O quo imputa um faclo criminoso, do nm mudo preciso 
e determinado, especificando as circumstaneias de tempo o 
do loga ■ e determinar,'do o nome da victima, commolte um 
crime do çalumnia si a imputação ó falsa, mas a impulação 
genérica c som tal especificação, como no caso de imputár- 
se crimes de assassinato, de roubo ou quaosquer outros sem a 
determinação do tempo c logares em que foram commettidos, 
o 1 nomes das victimas, constituo injuria. 

Ora. no primeiro caso, sertdo falsa á imputação .a victima 
poderá facilmente proval-o, mas essa prova será difficil ou 
mesmo impossível rto segundo caso. 

E já quo ir..e lenha referifo a estellionafos. permftta-me 
V. Ex. quo eu figure o segunte caso: um jornalista, sem 
escrúpulos do qualquer natureza, contracta com unia émpreza 
já celebre pela nudacia dos seus crimes, mover uma campa- 
nha de diffamae.ão contra os que procuram se onpAr a um 
novo o gravo crime de estellionato que cila tenta commelter.' 
Po-veutura. esto iorr.nlisfa. que autcilia com a diffamação ã 
pratica de um crime, revela caracter menos perverso do qno 
o do chefe de família que. em uma situação angnsfioMa, com- 
mette um estellionato para dar pão a .seu filhos?! 

Prova e prova eloqncntissimn da perversidade de ur3 

tanlôs jornaltsíns, dá o Correio da Manhã, de hoje, com a sc- 
guinfe local: (lê) 

"O Sr. Vlolplm fío-vio. par ou outra qualquer 
eousa. da famigerada lei do imprensa, leu hnnleni po- 
ranto a Commissão uTe Justiça do Senado o sen voto 
contra a cxloasão do sursis aos jornalistas eandèmna- 
dos pela primeira vez por delicio... do opinião. 

Nosso seu trabalho, o Sr. Gordo diz muita' oousa, 
rras o nue do tudo r.*)s pôde interessar c a sua affir- 
mação de que. o individao que furta, qno cowmrtfa nm. 
rsialhonalo, é menos criminoso que o que injuria ou 
ealumnia., 

Muito bem, Sr. Gordo. Muitissimo hrm. Porfel- 
famonto do aeeflrdo. R para mostramos que estamos 
de aceôrdo, exemplifiquemos: 

Um jornalista quo. no governo do. Pendente de 
Moraes, donunciasso o famoso easn da Sfin Paulo Hail- 
n-ay, com todos os .«eus csetmdatos que deixaram é«e, 
seria um calumniador e, poBlanto ''"fie - 

muito maior do quo a societas sccleris cios advogados 
administrativos quo enchoram as mãos, ávidos e 
ébrios, no ouro que rebrilhava, em lanr.pojos, na es- 
curidão uas trevas dessa incomparavel nesoéiata. 

E si nesse tempo já houvesse a lei de imprecisa, 
seria o caso de applicar a pena maxima ao calumnia- 
dor, sem o sursis, e mandar tonos os intermediários de 
negocies polpudos para o Congresso, a fazer leis mo- 
dernas do alta liheralidade.. 

E' a reedição de uma columnia contra mim, em taos ter- 
mos que dispensam cornmcníarios! 

Em 1895, odrante o Governo de Prudente do Moraes, 
assoalhou-se quo eu, como advogado da bão Pauio Uailway, 
havia influído para que fosse prorogado o seu contracto, me- 
diante honorários. 

Quem iafrçou o boato? Ouvi dizer-se que uma empreza 
poderosa, tendo encontrado na probidade daquelle Presidente 
da Republica uma barreira insuperável a pretenções escar.'- 
dalosas, lançou a calum-nia, com o intuito cio íeril-o indire- 
ctamente, por ser meu cunhado. Nunca, porém, procurei ve- 
rificar a origem da ealumnia, porque tal pesquiza mo repu- 
gnava c humilhava. O que sei é que, ha alguns annos, o Sr. 
Deputado Maurício do Lacerda, em um discurso de ataquo 
contra mim, pronunciado da tribuna da Gamara, leu um ar- 
tigo do um Jornal ar.archista ds Hão Paulo em quo se me 
fazia aquella imputação. 

Immediatamente vim á tribuna do Seriado e contestando 
formalmente o íaclo que me fora imputado, consegui provar 
cahaimeme. com rionumentos; l'. que em 1895. quando Pru- 
dente de Moraes fez o contracto com a S. Pauio Raihvay, eu 
estive ausente deste paiz. ao lado cc pessoa de minha família, 
quo se achava gravemente enferma; 2", que nunca lui advoga- 
do da São Paulo Hailmay que nunca tive com essa Companhia, 
relações de qualquer natureza e nunca delia recebi qualquer 
quantia c por qualquer motivo; S", quo não intervim, c nem 
podia mesmo intervir, diroctamento ou indireclamonle, em (al 
contracto, tendo lido Prydente dò Moraes, corro sou consultor 
durante todo o peviodn das negociações, o saudoso engenheiro 
T>r. Alfredo Maia, cx-Mini»lro da Agricultura, om S. Paulo, 
de notável c uotoria compelcncia 110 assumpfo; o 4°, quo 
Prudente de Moraes agiu de accôrdo com uma deliberação to- 
mada pelos Deputados e Senadores Federaes de S. Paulo, cm 
reunião cffecluada nesta Capital, sob a presidência do Pre- 
sidente do Estado dc S. Paulo. As provas que exliibi foram 
cabaes o affirmei, então, como affirmo até hoje, sem receio 
do contestação por parto do quem quer qno seja, que sendo a 
advocacia a minha única profissão, sempre a exerci exclusiva- 
mente perante os tribunaes. 

E, apezar dc todos os meus desmentidos eathegoricos, e 
das provas que offereci, reedita-so a caluninia ! 

Bom sei que as minhas palavras não terão a virtude do 
impedir que seja ainda reeditada uniu e mais vezes c sem- 
pre que os que tem interesse cm diffamar-me considerem 
conveniente tal procedimento, mas precisava lazer esto pro- 
testo por prezar a minha honra e a da corporação a que per- 
tenço . 

Peço licença agora. Hr. Presidente, para tomar om consi- 
derarão a reclamação do nobre Senador pelo Coará. 

Disse b. Ex. que na acta dos trabalhos da Commissão 
de Justiça, realizados na sessão de houtem e publicada no 
Diário do Conqresso de boje, lia uma palavra que eu não pro- 
)Vri, no decurso da-i considerações quo fiz em justificarão 
do meu voto contrario ao parecer dc S. Ex, 

br. Presidente, depois de terminados os trabalhos da 
referida Commissão, a podido do digno sacroiario. dci-ilie al- 
gumas notas, afim cio serem transcrtptas na acta. nas quaes 
referi aquellas considerações, o é bem possível que não ti- 
vessem sido empregadas na exposição as mesmas expressões 
de quo me haxia sorvido, quando oralmente discuti o assum- 
pfo. O nobre Pcnador affirma que não cmpreeuci o termo 
"lealmente". Não o contesto, mas o que eu posso affirmar ó 
que não tive e nem podia ler, a mais ligeira intenção do of- 
Jendel-o. 

O Sn. Thomaz RonniGUEs — Muito agradecido a V. Ex., 
O Sn. Ahistides Rocha — Td a maneira gentil norouo 

V. Ex. discutiu o assumpto na Commissão, d a demonstra- 
ção disso. 

O SR. ADOLPIK) GORDO _ Sr. Presidcnle o Jlliislr» 
autor do projecto, na exposição do motivos de que fez ore 
eedol-o, disse: "A'a jdinsc presente da vido nacional é a me~ 
dula contida n« projecto acima, o marimo de liberalismo o 11 a 
se pôde ainda impetrar a favor dos homens de imprensa em. 
uma narao como a nosso, rujo governo de relações ordinária 
mente rxiiuctas com os seus deveres, busca apagar as lu-rs 
e correr os remisteiros, sobre as scena» da tvajiabilual itutnt - 
rnhdade, na phrmse candenle ée Huy Barbosa". 
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O nohro Pelaior, S?r. Ser.ador Thoouu Rodriano®, rtis<i« 
em «eu parecer qr.c "será ronvenicrJe ir attenuandõ aos pou- 
cos e de nina maneira indirecla o crccssiro rigor da lei ds 
imprensa, ainda violenta e valentemente comoatida. 

O Sn. Tiiomaz RonamuEa — Aliás, eu disse isso ri-1 for- 
ma interrogativa. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Tomando em consideração 
tacs palavras, eu ponderei que o sursis é unia instituição 
destinada á regeneração do criminosos e não um meio propino 
para aüenuar os rigores da lei do imprensa e nem para abrir 
os reposteiros cjue oocullatn "as sccnas da habitual luimorali- 
dade do Governo" e accrescentei quo si SS. EExs. enlcndiam 
mie a lei de imprensa necessita do reforma deviam propor 
ãirectammte tal reforma. Si em logar de directamcntc" 
sahiu publicado "lealmente", asseguro que não tive o pensa- 
mento de fazer uma substituição com intuitos de offensa... 

O Sa. Thomaz Roduigues — Agradecido a V. Lix. A ex- 
plicação do V. Ex. mo sitisfnz plenamente. 

O SR. ADOLPHO GORDO —■' ...mas a de di/.er que 
SS. EExs. deviam empregar meios directos e não indire- 
clo.^. 

Era o quo eu tinha a dizer. (Muito bem; muito bem.) 

Fonseca Hermes.. 
Limhlfc OoJtor, ' '' 
João Mangabcin.. 
Rouaiões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 horas.. 

MSTB.UC(MO 
Vajois de Castro — Presidente., 
João Eljsio — Vice-Presideuie. 
Raul do Faria. 
Oscar Soares. 
Faria Souto. 
Carvalho Netto 
Octavio Tavares 
Fábio Barreto. 
Braz do Amaral.- 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás li horas. 

Nota — Os Srs. Oscar Soares e Faria Souto são substifut- 

Peixcío SUa ausenci3' Pe^03 S13' Eugênio do ãlello e Arnerico 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSÕES PERMANENTES 

(30 do setembro de 1925) 

POLICIA 
Arnolfo Azevedo — Presidente. 
Oi favio Mangabeira — 1" Vice-Presidcnto 
PiUrico Vnlle — 2° Vice-Presidente 
Heitor de Souza — 1" Secretario. 
Hocayuva Cunha — 2U Secretario. 
Domingos Barbosa — 31 Secretario. 
Ephigonio de Saltes — A* Pecietário. 
Eerreira Lima — Snpplenle de Secretário. 
Baptist» Bittencourt — Supplente de Secretario. 
Reuniões ordinárias nas sextas-feiras, ás 14 horas. 

I 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Mello Franco — Presidente. 
Manoel ViUaboim — Presidenta 
Francisco Valladnrcs. 
Horacio de Magalhães, 
Celso Bayma. 
Anqihal do Toledo 
Rego Barros. 
üelulio Vargas. 
Daniel da Mello. 
Raul Machado. 
João Santos. 
Reuniões ordinárias nas qultas-friras, ás 14 horas. 

Nota -— o Sr. Mello Franco e substiiuido cm sua ausencu 
polo br. J rancisco Campos. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Nnlalielo Camboim .— President 
João do Faria — Viee-Prcsidcn' 
Floro Barlholomou. 
Francisco Rocha. 
Bento de Miranda 
Fidelis Reis. 
Luiz Guaraná. 
Plínio Marques. 
Alves de Castro. 
IteuniCes ordinárias nas quintas-feiras, as ti noras. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Alberto Sarmento — 
Augusto do Lima - 
Alberto Maranhão, 
Olyntho Magalhães, 
Pe-^õa di Cueiroz 
Adolpho Konder. 

Prcsidorto. 
• Vioe-Prosidonla, 

MARINHA E GUERRA 

Armando Bnrlamaqui — Presidente. 
Sevenano Marques — .Vioc-Prcsidente., 
Raul Sá. 
Alfredo Buy*, 
Eloy Chaves. 
Leiria de Andrade. ' 
Chermont de Miranda, 
Luiz Silveira. 
Joaquim Bandeira, 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 hora. 

, Nôota TT 0.Sr- 'Ja.ulSá, em sua ausência, ô substituiu^ pelo Sr. Francisco Peixoto o o Sr. Joaquim Bandeira, oeio 
S.-. Francisco Solano. 

OBRAS PUBLICAS 

Prado Lopes — Presidente. 
Corria de Brito — Vice-Prosidente.; 
Jose de Moraes., 
Pires do Rio. 
O legar io Pinto. 
Moreira da Rocha. 
Rocha Cavalcanti. 
Honorato Alves., 
Pedro Borges. 
Reuniões ordinárias pas quintas-feiras, ás u coras., 

.FINANÇAS 

Vianna do Castello — Presidente. 
Júlio Prestes — Vice-Presidcnte o Relator da Agricultura 
Cardoso do Almeida r— Receita , " 
Nabuco de Gouvôa. 
Gilberto Amado — Exterior. 
Manuel Duarte — Fazenda. 
Solidonio 1 eite — Interior. 
José Bonifácio — Viação. 
Oliveira Botelho. 
Saiies Jumor — Guerra,, 
Bianor do Medeiros. 
Lj-ra Castro. 
Tavares Cavalcanti. 
Wandcrley de Pinho — Marinha. 
Homero Pires, 

Reuniões ordinárias nas segundas e quintas-feiras.. 

Nota — O Sr. Nabuco de Gouvôa <? substituído, em sua 
ausência, pelo Sr. Domingos Mascarenhas. 

POÜERES 

Waldnmfro de Magalhães — Presidente e Relator daí elei- 
ções dos Estados da Bahia e Distrlclo Federal. 

WaiTedo Leai — yice-Presidento — Piauhy, Ceará e Rio 
Grande do Norte. 

Korival de Freilas — Parahyba, Pernambuco e AlagOa». 
,B ;aauies Sobrinho — Sergipe. Matto Grosso e Goyaz 
tmiim Jardim — Santa Calharlna e Rio Grande do Sul.' 
>>oari«uei Machado — E«oirito Santo o Eslado do Hio de 
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Juvenal Lamartino —- sao Paulo ç Paraná. 
César Vergueiro — Minas. 
Betbeneourt da Silva Fillio — Amazona?, Pará a Ma- 

ranhão. 
Reuniões por convocação prévia„ 

SAÜDB 

Zoroastro Alvarenga — Prosidcnte. 
Çlomentíap Fraga — Vicc-Presideníe,, 
Galdino Filho. 
Jobé Lino. 
Pinheiro Júnior. 
Octacilio do Albuquerque. 
Austregesilo. 
Freitas Melro, 
Berberl de Castro, 
Reuniões por convocação prévia« 

Nota — Para substituir o Sr. Clementino Fraga, ausonle, 
foi designado o Sr. Cesario de Mello. 

•TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porto — Presidente. 
José Gonçalves — Vioe-Presidente» 
Ayres da Silva. 
Elysea Guilherme 
Bueno_ Brandão FiihO. 
Gentil Tavares. 
Geraldo Vianna. 
Simões Filho. 
Mario Domingues. 
Reuniões ordinárias, nas quintas-feiras, ás IA horas. 

REÜAÜÇAO 

Moiteiro de Souza —* Presldenlr». 
Joaquim de Mello — Viaa-Presidente. 
líuolydcs Mata. 
Ribeiro Gonçalves 
Oscar Loureiro. 
Reuniões diarias. ' 

ESPECL\L DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima — Presidente. 
Kicanor Nascimento -- Vice-Prcsidenle. 
Bento dc Miranda. 
Dorval Porto. 
Carvalho Neto. 
Thiers Cardoso 
Nelson Catunda. 
Fablo Barreto. 
Agr.memnon de Magalhães. 
Simões Lopes. 
Llntíoipho Pessôa. 
Reuniões nas terças-feiras, ás 14 horas. 

Alves de Castro. 
Annihal da Toledo,. 
Monteiro de Souza. 
Prado Lopes. 
Arthur CoUares Moreira. 
Plinio Marques. 
Juvenal Lamartine, 
Getulio Vargas. 
Moreira da Rocha® 
Solidonio Leite. 
Armando Burlamaqui. 
Bernardes Sobrinho. 

ESPECIAL DE INQUÉRITO DOS ACTOS RELATIVOS AO 
CüN fllACTO DA "REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL"- 

Júlio Prestes — Presidantó., 
João Mangabeira —• Relator., 
Manuel Duarte. 
Getulio Vargas. 
Plinio Casado. 
Reuniões por convocação prévia. 

ESPECIAL DE CONFERÊNCIA PARLAMENTAR INTERNA- 
CIONAL DE COMMKRCIQ 

Celso Rayma — Presidente, 
João Mangabeira. 
Bento de Miranda. 
José BonBacio. 
Pessõa do Queiroz. 
Sallcs Júnior. 
Cuborto Amado. 
Reuniões por convocação prévia. 

Cojnmissão da Constituição e Justiça 

REUNIÃO EXTtUOUDINAIUA EM li DE OUTUBRO 

Sob a presidência do Sr. Manoel VÍIlabahn, presentes o9 
Srs, Celso Bayma, Raul Machado, Daniel de Mello, Rego Car- 
ros, Francisco Campos, Gelulio Vargas c Ànnibal Toledo, re- 
uniu-se, extraordinariamente,, esta Commissão, ás 13 hora» 
apés a devida convocação feita nos termos tio Regimento uo 
Diário do Congresso. 

Foi lida e opprovada a acía da reunião anterior, 
O Sr. Presidente concedeu a palavra ao Sr. Celso Bayma, 

Relator da emenda do Senado, adiando cs cloições municipae» 
do Dislriclo Federal (com parecer favorável da Commissão 
do Finanças), ao projcclo n. 180, do 1025, da Gamara, auto- 
rizando a abrir pelo Minislcrio do Interior, o credito espe- 
cial dc á.-üOOa, ouro, para pagamento do prêmio de viagem 

Nota — Os Srs. Bento do Miranda e Simões Filho são ao bacharel Henrique dc Siqueira Figueiredo mio nnssn,, ,, 
Bunstiluidos em sua ausência, pelos Srs. Paulo Maranhão e , „ „ . , . ' 1 p 50U a 

Afranlo Peixoto. ler A Commissão n seu parecer, favorável á mesma, findo a 
leitura do qual, o Sr. Presidente submctleu-o á discussão dos 

JSPECIAL DO CODIQO DAS AGÜAS Srs. Deputados. 

Como ninguém, quizesse usar da palavra, pe.ln Sr. Pre- 
sidente, foi dito: — achar que não fosse approvado o proje- 
cto, por isso que a modificação com que veiu do Senado, não 
constituo emenda c sim matéria estranha ao projeclo, o pio 
pároco contrariar o art. 39 da Constituição da Republica e o 
art. 277, § 5» do Regimento da Camara, que regula os'tur- 
nos pelos quaes tlcvcm passar os projectos dc lei neMa Casa 

Em seguida foi assignado o parecer pela Commissão.' ' 
Como o Sr. Celso Bayma livesso rçstiluido os papei» do 

que pedira vi-ta, referentes ao projeeto n. 209 do 1 o, cs 

tingnindo a Inspcctoria do Shniço de Proteççáo aos índios õ 
Local ilação dc 'frateih.^Joreà Nacionaes, ikví Estados do Pa- 
raná e Sanfu Catharina. que viera u esta Coiumi-ão, em vií- 
tude de requerimento em plenário — com parecer favorav* 

Manoel Villaboim — Presidenta., 
Nelson de Senna. 
Vicente Plragibe. 
Simões Lopes. 
Pires do Rto 
Álvaro Rocha, 
Octavlo 'Tavares. 
Virgílio do Lemos. 
Reuniões por convocação prévi». 

ESPECIAL DA REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

Vianna do Caslello — Presidente® 
Herculano do Freitas» 
Adolpho Konder. 
Nicanor Nascimento. 
João Mangabeira. 
Manuel Duarte. 
Tavares Cavalcanti» k 
Luiz Silveira. 
Giiberlo Amado 
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Ho Sr. Raul Machado ao substitutivo da Commissão de Agri- 
cultura ao mesmo projsco, foi o referido parecer assignado 
por toda a Commissão. - f 

Coramissão de Marinha e Guerra 

Tendo comparecido somente os Srs. Armando Burlama- 
qui, Alfredo Ruy e Chermont do Miranda, não se reuniu, hon- 
tem, csía Commissão, por falia de numero,. 

ri5a SESSÃO, EM li DE OUTUBRO DE 1925 

PUESIDENCIA DOS SRS- OCTAVIO MANGABEIHâ, Ia VICE-PRESIDENTE; 
EURICO VALLE, 2" VICE-PRESIDENTE; RAPTISTA BITTENCOURT, 
SUPPLENTK DE SECRETARIO; OCTAVIO MANGADEIRA, i" VIGE- 
PRESIDENTE, lí EURICO VALLE, 2° VICE-PRESIDENTE 

A's 13 horas comparecem os Srs. Octavio Mangabeira, 
Lurico Valle, Heitor de Souza, Bocayuva Cunha, Domingos 
üarbosa, Dorval Porto, Lyra Castro, Arthur Collares Moreira, 
Pedro Borges, Armando fiurlamaqui, Nelson Cutunda, Moreira 
da Rocha, José Accioly, Juvenal Lamartine, Tavares Caval- 
canti, Oscar Soares, Gonçalves Ferreira, Solidonio Leite, Ro- 
cha Cavalcanti, Luiz Silveira, Afranio Peixoto, Braz do Ama- 
ral, Geraldo Vianna, Belhencourt da Silva Filho, Vicente Pi- 
ragibe, Fonseca Hermes, Thiers Cardoso, Manuel Duarte. Pau- 
lino do Souza, Gudesteu Pires, Albertino Drummond. Vianna 
do Castello, José Bonifácio, Francisco Peixoto, Vaz do Mello, 
Eugênio de Mello, Emílio Jardim, Basilio Magalhães Raul Sá, 
Augusto do Lima, Camillo Pratos, Eloy Chaves, Fábio Barreto, 
João de Faria, Valois do Casiro, Pedro Costa, Alves de Castro, 
Ayres da Silva, Severinno Marques, Afartins Franco, Plinío 
Marques, Adolpho Konder, Celso Bayma, Elyscu Guilherme 
Firmino Paim, Getulio Vargas, Domingos Mascarcr.has e Bar- 
bosa Gonçalves (58). 

O Sr. Presidente — A lista da presenea accusa o compa- 
rccimrnto de, 58 Srs. Deputados. 

Abrc-sò n sessão. 

O Sr. Bocaynva Cunha (2° Secretario) procede á leitura 
da aeta da sóssào uocturna antecedente, a qual é, sem obser- 
vações, approvada. 

O Sr, Heitor do Souza (1* Secretario) declara que não ha 
expediente. 

São suceessivamento lidos e vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOSl 

N. 188 A — 1025 

Determina o concurso vara o provimento do looar de auxiliar 
d' escripla do Departamento Nacional de Saúde Publica; 
com substitutivo da Commissão de Finanças 

(Finanças, 257, do 1925) 

A Commissão do Finanças, em face das ponderosas e jus- 
tas mformaçoos do Departamento Nacional de Saúde Publica, 
oflorecc ao projeoto n. 18», do 1925, ora submeltido ao seu 
exame, o seguinte substitutivo: 

O Congresso Nacional resolvo:' 
.Artigo único. Os aduana oscripturarios do Departamento 

Nacional do Sftude Publica são dispensados do limito de idade, 
afim do que sc pos-inn inscrever nos concursos para os cargos 
do categoria superior, no mesmo Depadaiaeuto; revogadas as 
disposições cm contrario. 

Sala das Conunissõos, 13 de outubro do 1925. ~ Vianna 
ITesidento. — Tavares Cacalcanti, Relator. — 

(iilbcrto Amado, — José Roniíacio. — Solidonio Leite ,    
Manuel Duarte. — Bianor de Mcüeirct. — Lyra Castro. 

PnoiECTÒ N. 188, DE 1925, AO QUAL SE REFERE O PAREC ER 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.° O coneurso de quo trota o § S' do ari. 66. dc 

decreto n. 10.300, do 31 de dezembro do 1923, passará a r-r 
exigido unicamente para o provimento do logar de auxiliar de 
escripla do Departamento Nacional do Saúde Publica. 

AH. 2.* Revogam-se as disposiçOes em contrario. 
Snin dn* sof»õe?, 28 do agosto do. 1925. — Mieonor Nus- 

cimento. 

N. 210 A — 1925 

Pleva òs vencimentos dos professores do Instituto Nacional de 
Musica; com parecer, contrario da Commissão de Fi- 
nanças 

[(Finanças, 280, de 1925) 

D projecto n, 210, de 1925, duplica os acluaos vencimento» 
dos professores do Instituto Nacional do Musica. Das infor- 
mações do Ministério da Justiça e Negócios Interiores verifi- 
ca-se que da sua apprvoação resultaria um augraeato de des- 
peza na importância de 176:4008000. Trata-se, pois, de um 
projecto que, convertido em lei, oneraria grandemente o Tbe- 
souro, o que não é aconselhável no momento actuaj. 

A Commissão não desconhece os altos intuitos que inspi- 
raram os seus illuítres autores c reconhece que será do Justiça 
attender ás reclamações de ordem publica, que em seu favor 
militam, quando so proceder a uma revisão geral das fabellas, 
que obedeça a um critério do equidade. Por estes motivos, 
opina pela rejeição do projecto.. 

Sala das Commissões, 13 de outubro do 1925. — Vianna 
do Castello, Presidente. — Tavares Cavalcanti, Relator. -- 
Gilberto Amado, — José Bonifácio, — Oliveira Botelho, —? 
Dianor de Medeiros, — Cardoso dc Almeida. — Lyra Castro. 

PROJECTO AO QUAL SE RBffiRE O PARECER 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.° Fica elevado a 1:000$ o vencimento measat dos 

professores do Instituto Nacional de Musica. 
Art, 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala daft sessões, 9 de setembro de 1925. — Gafdivo Filhe. 

— Thiers Cardoso. — Arthur Lemos. — Nelson dc Seniu, — 
Aurjusio de Lima, 

N. 266 — 1925 

Autoriza a emprestar a particular ou empreza, que se pro- 
puzer a construir estradas de rodagem, cinco contos por 
leilometro a a auxiliar a lavoura do cacáo; lendo parece- 
res das Commissões: do Obras, contrario ao projecto; do 
Aarindtura. com Mústümivo, & dc Finanças, contrario ao 
projecto e ao substitutivo 

(Projecto n. 106, de 1924, do Senado — Obras, 15, e Agricul- 
tura, 14, dc 1924, e Finanças, 201, dc 1925) 

A Commissão de Obras Publicas» devendo, prccipuarrente, 
so manifestar sobre as condições teehnicas c sobro a necc. -i- 
dade c proveito dos serviços públicos a cargo da União, terá 
de examinar sob esse tríplice aspecto o projecto n. it)G, do 
Senado. 

No que respeita ao primeiro, o referido projecto cousa 
JUguma estabelece. No art. 1" apenas preceitun quo o Governo 
da União ficará autorizado a emprestar, como auxilio á la- 
voura dc cacáo. a cmpvezas ou a particulares, sgoionaes, quo 
construírem estradas do rodagem ligando os tnunicipios, cuja 
producção animal seja superior a seis milhões do Hijos, aos 
portos de embarque, freqüentados mensalmente por mais de 
quatro vapores, comfanto quo tnes wunicipios não fiquem n 
uma distancia superior do cem kilometros dos atludidos portos 

A importância do empréstimo ó fixada cm ciuco contos 
por kilometro de estrada. 

Sobre as condições teohnicas dessas estradas, nada. Como 
deverão ser construídas? Macadamizadas, ou lilr? Òuul o 
uienor raio de suas curvas? Qual o dedive máximo? 

Quaes as especificações sobre as obras de arte? 
m-j •anL(> aos C'0US outros pontos de vista — necessidade o uíiliclatie dos serviços em questão — 6 evideuto que o referido 

pro.ieclo as reconhece, uma vez que alvitra as medidas ten- 
d-ntes a realizar taes obras. 

O Relator em homenagem a deferenefa a outra alta Casa 
do Congresso não discutirá este ponto, limitando-se a fazer 
restricções sobre a inadiabilidado dessas obras e a inquirir 
si o rr.oni"nto aclual de suprema crise financeira permilie se- 
melhanto despeza; restriecoos tanto mais justificáveis quanto, 
tend1- o projecto embora uma apparoncia oe gonwnlidada, visa 
erpecialmente a constriicção de uma estrada que liguo o posto 
de IlhAos aos municípios da Itnbuna e Barra do Bio de Contas, 
Tnuniçipios cuja exporíação faz-se pela estrada de ferro de 
Ilháos. As demal- regiões produetoras, taVito da Bahia, como de 
outros Estados não satisfazem as exigências consignadas no 
projecto. 

A- estradas de rodagem, por sua própria natureza, são 
chia- que devem estar a cargo dos Estados c (fos municípios. 

An,mando a lavoura ç a industria, e nugmentando conse- 
out-n'.-!» udc os artigos exportáveis, aos EstãJU oàbem as 
rendas rosullaiUos do imposto dc exportação» Eslú no seu ia- 

#' 
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toresse desenvolver lacs fontes de próducçíto, que redundam 
em augmeato de suas próprias rendas. 

Em todo o caso, penso que a União poderá e deverá 
rresirto — apezar dos enormes encargos que lhe locam, muitos 
dos quaes lhe pesam indevidamente, pois, representam ônus 
que os Estados o atõ os municípios lhe vao amontoando 
sobro os homlnos já vergados — auxiliar directa ou indirecla- 
rnenfe Ia es ou quaes lavouras ou industrias, em defesa da 
produceão nacional, uma vez quo os Estados interessados se 
promptifiquem a co li adorar ne«sa obra meritoria reduzindo, 
j-enãn supprimindo os pesados impostos do exportação. 

Natural e permanentemente ella collabora nesse grande e 
fecunde trabalho ds expansão das nossas producções por in- 
termédio dos v astos departamentos da Agricultura e da ViaçSo, 
cujos orçamentos crescem gradativamente de. anno para anno, 
desenvolvendo o multiplicando os seus serviços no fito de al- 
toader de modo muito satisfatório todas as necessidades mais 
'urgentes. 

Por estas ligeiras observações c hem de ver que o Rela- 
ter não se anima a propôr a a/lopção do projecto n. lOfí, do Se- 
vudo, salvo se opinar em sentido contrario a Commissâo do 
Finanças, a quem pensa deve ser o mesmo remettklo para que 
cíi» se manifesfe sobre as matérias de sua competência, taes 
iomo — possibilidade da operação financeira de que cogita 
p referido projecto. (ypo do empréstimo, prazo, garantia hy- 
hotüeearia offerecida. importância do credito a se fixar e 
natureza do suas respectivas operações — pontos estes que 
devem ser debatidos conveuieiitemenle e sobre alguns dos 
fluaos o projecto silencia. 

Nestes termos_o Uolator requer que o difo projecto seja 
rnviarto á Comnussao de Finanças o delia so peça parecer sobro 
os pontos acima referidos, habilitando dest arte o mesmo Re- 
lator a formulaç seu parecer definitivo. 

Tendo a Commissâo de Obras Publicas, enlretanto. jul- 
gado dispensável a audiência prévia da Commissâo de Finan- 
ças, o Relator submetie á consideração o seu parecer opinando 
■pela rejeição do projecto n. 100, do alenado, ã vista das ra- 
zoes o motivos expostos, 

Sala da ( ommissão de Obras Publicas. \ dc setembro de 
f»»*; ~ l'radn Lopes, Presidente. - Honoralo Uvs. llotutor. 
»— Himõet Lopes, —J. Vires do IUo, - Úiryui to Pinto. 

PARKCI-ai DA UOM.VUSH.Io DK AURICPl/rUDA. COM SttMTITUTIVO 

Figura o cará o na crononiia nacional como um produeto 
jflo largas possibilidades futuras e. nu actualidade. já influe 
valiosamente na sonnna da nossa produeção exportável. 

Justo é, portanto, que tudo que se relacione com a lavoura 
vieaoeira seja observado dc perto c cuidadosamente pelos po- 
derós dirigentes*. 

K a prova de quo isto jú s.v dá, temol-a no empenho com 
que o Governo Federal acompanhou os trabalhos do Congresso 
Internacional dos produetores do racao, reunidos em Londres. 
Alem do ser o V produeto em valor da nossa exportação ve- 
getal. o eacáo brasileiro é do qualidade cxcellenle — sondo por 
isto mesmo merecedor de interesse, o estudo da crise de co- 
tação em que so depara a sua cultura. Esta crise como é no- 
tória, tem sido ohjeelo do longos üissabtíres, de desanimos qua- 
si continuo», que repercutem nefastamente na formação de 
nossa riqueza. 

Basta vôr-se que em líMJ esta colação era por tonelada 
de mais de õft fc e hoje é <ie pouco mais do 3í £ o que significa 
13 libras a menos pm- tonelada. E'. como se vè, um assmupto 
que merece aprcciaçfcs acuradas. Foi por esta o outra» razoeJ 
quo o Gioverno. pela porta competente, promoveu a mossa ro- 
preseiita<;ã(i no nitado Congresso o em os seus trabalhos, to- 
mamos parle, que, provavelmente, trará proveitos ao» iate- 

„ ressados nesta cultura. Falou-se em tempo, como recurso ca- 
paz de desembaraçar os impeeilios, em uma valorizaçfio como a 
do cafo, E' um ponto de vista evideutemeute erroneo c não 
mereço ser discutido. 

Este aspecto, por si sóv justificaria um amparo constanio 
ao projecto como osto que, uos envia o Senado, razão pela qual 
insistimos em julgal-o digno de ser approvado. A outra parte 
çio projecto, a proteeção official ao desenvolvimento das Es- 
tradas ile liodayem, ó não menos digna dc apreciação, figurau- 
ilo na lisla dos eniprehendimentos fundamcntaofl da nos-ia 
grande/a econômica. Nenhum prore.-eo melhor paí*a a reali- 
zação das aspiraçOia scrlamqas; nenhum commeftimento mais 
éfficaz para animar a- fontes de riqueza, ora adstriclas a urna 
eomina vultuosa de dif/iculdadc.-», muitas das quaes com as 
facilidades previstas uo projecto. seriam frqncameníc remo- 
vidas. E a evidencia dô^-a netsassidade grita tgo attr», rescentr- 
ao de inn papel tão particularnvnfo iniere^sante. que (em ser- 
vido de base n algumas idmlnislraçCes dos prágrarronárti »dn 
Governo. Muito se tem dilo, escripto em livros, na tnvprens» 

cin conferências sobrç estradas de rodagem. 

_ Ningtrem de bda fé nega os serviços quo ollas prestam. E 
enlao como explicar o curioso accideute do impugnar-s^*, tudo 
quanto favoreça a sua intensificação, que objcclivo esse que 
culmina um grande ideal para o fomento dos nossos recursos 
iiaturaes? Nas circumstancias em quo so acha o Paiz, dadas 
as alforaçiocs produzidas na nossa economia pela crise do ae- 
cidentes que a fatalidade de uma época sem precedentes tem- 
produzido, a questão da produeção o sou aproveitamento ini- 
mediato assume um prestigio fundamental, quo não pode sei* 
adiado sem inconvenientes irreparáveis. E Os meios dc cotli- 
mar estes fins patrióticos ó orientar em um só sentido os re- 
cursos capazes do conseguíl-o embora a custo do sacrifícios 
longos c extenuantes. 

A vastidão do território pede logicamente o cncurtamento 
das distancias. A variedade do produeção exige um escoadouro 
im media to quo facilite a sua collocação e avivente o estimulo 
do lavrador. 

Como. pois, não olhar dc perto estas conveniências o os 
motivos de tão util medida? Ainda mais o art. P9 u. H da lei 
ii. 1.505, de 10 do agosto dc 1923, referidas pelos arts. 83 o 
R9 da lei n. 4.032 de 0 de janeiro dc 1923, cogita da conces- 
são de auxilios aos contraculores do estradas do rodagem. Eslo 
auxilio é concedido de uma só vez em trecho não inferior a 
30 kilometros. 

Também o decreto legislativo n. l.iGO dc 11 de janeiro 
dc 1933, referendado polo ministro da Viação autoriza a con- 
cessão do subvenção aos Estados e Districto Federal, para 
construcção c conservação de estradas de rodagem. Esta sub- 
venção poderá attlngir a 50 do custo total, não podendo 
exceder de sete contos por kilometro. 

Como so vé. já é um ponto discutido cm todos os seus 
aspectos quo se consubstancia no presente projecto. Os pon- 
tos de detallie que motivaram objccçõcs são franca e positiva- 
mente insufficientcs para reduzir a feição eminentemente va- 
liosa que elle assume na obra patriótica de valorizar o inten- 
sificar naturalmente nossa produeção. 

Cremos, portanto, que nada impeça a sua nppiovação 
desde, quando seja modificada a mlacção do projecto para1 o» 
seguintes termos do substitutivo quo tenho a lionn» de offe- 
rccer aos illustreis collegas da Commissâo: 

Art. 1." Como auxilio á Itivourn do -* zx.-....... 
autorizadb ír BttbvcTieioníirTfT ompeezas, ou particulares, ná- 
cionacs quo construirem estradas do rodagem, 3;»O0* por ki- 
lometro, pagaveis por secções do cinco kilometros em trafego 
para o fim de ligar os municipios produefores aos portos de 
embarque que sejam freqüentados por mais de quatro vapores. 

§ l." Essa subvenção será concedida para construcção de 
estradas que liguem ura porto de mar a inunicipio cuja produ- 
eção annual seja superior a seis milhões do kdos dé eacáo. o 
cuja extensão não exceda do cem bilomotros. 

§ 2.® Para levar a e(feito as medidas constantes do para- 
grapno anterim*. poderá o Governo fazer as nôcessarias operu- 
çõtes de credito. 

Art. 2.° Rcvogam-sc as disposições em contrario, 
Sala das Commissões, 30 do outubro de 1924.' — João de 

Faria, presidente. — Francisco Rocha, Relator., —- Fidelit 
Reis. — Plínio Marque*. — Alves de Castro. 

PAUECKR DA UOMMISSÃO DE PIXANÇAS' 

O projecto do Senado n. lOR, de 1925, menda conceder 
íinprcstimos como auxilio á lavoura do cacúo, ás emprezas ou 
particulares, nacionaes: 

a/ quo construírem estradas de rodagem para a fim de 
l;g!çr os municipios produoloros aos porlos de embarque, (jue 
sejam freqüentados, mensalmente, por mais do quatro vapores; 

h) esses empréstimos serão para construcção do estradas 
que liguem um porto de mar a um municipio, cuja produeção 
ouiuial seja superior a seis niilhõns de leitos do cacáe e cuja 
extensão não exceda do cem kilometros; ' - 

r) o empréstimo será resgatado em iO annos. a juros dó 
8 1/2% ao anno, dando o prestamisla comer garantiu, em pri- 
meira hypoiheea, caução e penhor, Iodos os bons, movei? o 
Immoveis, pertencentes á empreza, além. da sua concessão 
municipal para ronstrucção, uso c goso de estradas de ro- 
dagem. 

Sobro o prqje.*'o em exame opinaram a? Commissões do 
Viação e Obras Publicas o a de Agricullura, Fiiduslria c Cotn- 
mercio. 

A primeira fez justos reparos quanto ao silcucio do pro- 
jecto rdativamento ás condições tochuica» da oslrada que so 
pretendo construir; suas condições financeiras; ás garantia» 
bypotbecarias que ofíereoe e a opportunitiade «Ias operações 
propostas para financiar o empréstimo, concluindo por opmur 
contra as modidas oonslanles do projecto n. lOd. 

Ã CornniMsão do Agricullura falou quanto a conveniên- 
cia do sei viço, o que ninguém aega, .nem mgsmo, discuta, 


